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Mi NO 

Dispõe sobre a possibilidade de 
substituição de veiculo escolar registrado 
por outro similar em virtude de avaria 
mecânica ou de outra origem, pelo prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  OS operadores do sistema de transporte coletivo de escolares, no âmbito do 
Município de São Paulo, possuidores do Certificado de Registro Municipal, quando 
da ocorrência de avaria no veículo cadastrado que impeça ou dificulte o referido 
transporte, poderão substituir o veículo avariado cadastrado por outro similar com 
plenas condições técnicas, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 1 °  A substituição de que trata o caput deste artigo terá como condição a sua 
• imediata comunicação ao órgão fiscalizador competente relativo ao transporte de 

escolares, bem como a comunicação do tipo de avaria que inviabilizou o veículo 
cadastrado, como também as características do veículo substituído. 

§ 2° O veículo substituto deverá possuir as mesmas características do veículo 
cadastrado, ou superiores a este, observando -se, quanto ao ano de fabricação, o 
que dispõe a legislação vigente. 

Art. 2°  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor no valor de R$ 
127,00 (cento e vinte e sete reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo.será atualizado 
anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCkTapt ilrid; pelo 
Instituto 

.. 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumul4da -Rn6 £ã"erói ã' i'd CACAO 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotad0outro, criado por . 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. I 	1 5 DEZ 2;010 

Art. 3°  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porEpnofa das ■«.41  
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
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Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa aperfeiçoar o sistema municipal de 
transporte de escolares. 

• Atualmente, esse transporte depende de um Certificado de Registro 
Municipal concedido a cada veículo. 

Ora, se esse veículo, por qualquer motivo, tiver de parar por um tempo, 
nem que seja para uma revisão na oficina, não há como dar continuidade ao 
transporte escolar. 

O nosso propósito é flexibilizar esse transporte, possibilitando que o 
transportador possa utilizar um veículo não cadastrado, mas similar ao cadastrado, 
por no máximo 30 dias, ocasião em que o carro cadastrado poderá ser submetido a 
algum tipo de reparo em função de avarias, principalmente mecânicas. 

De todo modo, o Poder Público deverá ser avisado da mudança, fato 
que facilitará o seu poder-dever de fiscalizar esse tipo de transporte tão importante 
na vida de milhares de escolares. 

Outrossim, visando evitar a interrupção do serviço por excesso de 

110 	rigidez normativa e garantir a prestação do serviço de transporte de boa qualidade, é 
de mister a aprovação desta iniciativa. 

Assim sendo, para tomar plenamente legal uma postura que já 
encontra fundamento no bom senso, apresentamos o presente projeto de lei e 
pedimos sua aprovação a todos os ilustres pares desta Casa de Leis. 

fala das Sessões, em 

yvv‘Q 

A 
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CittAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	i3 (-/ 

do processo n.°  0,4  — 	1„," 	7-4  ./2.--/ 20 .,r7  	(a) 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2 2,/,(2. ht.k3 

6e 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA BOIDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

;

RECENDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE P:,:f" '':- —. - • • ..*:nirMA DE AMUSE PRÉVkt, DAS PROPOSiTURAS 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

José Luiz Le 
Procurador Legislativo - tor de Pesq. e Anál 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0530/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (arts. 136 a 139); 

- Portaria DETRAN/SP n° 503, de 16 de março de 2009, que dispõe sobre a 
expedição de autorização destinada aos veículos de transporte escolar, nos termos do 
artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro; 

- Lei Municipal n° 10.154, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto n° 23.123/86; 

- Portaria n° 118 SMT.GAB, de 06 de agosto de 1998, que normatiza o serviço de 
transporte escolar; 

- Portaria n° 292/08-DTP/SMT, que aprova e coloca em execução o "Manual de 
Normas e Procedimentos de Fiscalização do Transporte Público". 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

• 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 04 de janeiro de 2011. 

Ad, a Du e 
Procuradora Supervisora d eto,r d esq. e Análise Prévia 

/OAB/SP 1'8854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurici cos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  

Vide texto compilado 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à 
circulação, rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados 
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços 
que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO)  

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos 
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os 
constantes do Anexo I. 



CAPITULO XIII 
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES 
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Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares 
somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

I - registro como veículo de passageiros; 

II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à 
meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico 
ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte 
superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte 
traseira; 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna 
do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de 
escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante. 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os 
seguintes requisitos: 

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

II - ser habilitado na categoria D; 

111 - (VETADO)  • 	IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em 
infrações médias durante os doze últimos meses; 

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as 
exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

CAPITULO XII I-A 
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE 

(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de 
mercadorias — moto-frete — somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo 
órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para 
tanto: (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  
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PORTARIA DETRAN No 503, DE 16 DE MARÇO DE 2009 
(PUBLICADA EM 17/03/2009) 
Dispõe sobre a expedição de autorização destinada aos veículos de transporte escolar, nos termos do 
artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro. 

O Delegado de Policia Diretor do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas atribuições legais, 
e 

Considerando a competência conferida ao órgão executivo estadual de trânsito, nos termos do artigo 22 
do Código de Trânsito Brasileiro; 

Considerando a disposição cogente do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro, impondo o 
atendimento de requisitos mínimos para a circulação de veículos destinados ao transporte escolar; 

Considerando as regras complementares contidas nos artigos 137 a 139 e 329, todos do Código de 
Trânsito Brasileiro; 

Considerando que a Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e a Lei Estadual no 12.907, de 
15 de abril de 2008, tratam da promoção da acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência e com 
dificuldade de locomoção; 

Considerando a necessidade de regular as modificações nos veículos especialmente destinados ao 
transporte de escolares com necessidades especiais, conceituado nesta Portaria como "Transporte 
Escolar Especial - Teso"; 

Considerando o disposto no Processo DETRAN no 14.399-5/2009, contemplando proposta da Divisão de 
Controle e Fiscalização de Veículos e Condutores deste Departamento quanto à vedação de 
modificações das características originais do veículo com o objetivo de ampliar a capacidade nominal de 
lotação para o transporte de escolares, bem como disciplinar as adaptações necessárias ao transporte 
escolar especial; 

Considerando, finalmente, que cabe a este órgão executivo estadual de trânsito promover ações 
necessárias para a diminuição do número de acidentes de trânsito, proporcionando conforto aos 
usuários dos veículos destinados ao transporte de escolares, resolve: 

Capítulo I 

Do Transporte Escolar 

Art. 10  - O transporte coletivo de escolares será regido pelas normas estabelecidas nesta Portaria. 

Art. 20  - O condutor de veículo destinado ao transporte de escolares deverá cumprir com os seguintes 
requisitos: 

I — idade superior a vinte e um anos; 

II — habilitação na categoria "D"; 

III — aprovação em curso especializado, nos termos da normatização determinada pelo Conselho 
Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

IN/ — não ter cometido nenhuma Infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses; 

V — apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de 
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência 
prevista no artigo 329 do CTB. 

Art. 30  O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à 
circulação, deverá atender aos seguintes requisitos: 

I — registro como veículo de passageiros, classificado na categoria aluguel; 

II — pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética 
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Bold, em preto, com altura de vinte a trinta centímetros, sendo que, em caso de veículo de carroçaria 
pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

es 

Finais 1 e 2 fevereiro e agosto 

Finais 3 e 4 março e setembro 

Finais 5 e 6 abril e outubro 

Finais 7 e 8 maio e novembro 

Finais 9 e O tjunho e dezembro 

III - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (tacógrafo); 

IV - lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, 
e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 

V - cintos de segurança em número igual à lotação, atendidas as exigências das Resoluções CONTRAN 
nos 48/98 e 278/08, especialmente: 

a) para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator; 

b) para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 

VI - extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na 
parte dianteira do comportamento destinado a passageiros; 

VII - limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 

VIII - dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

• 
IX - todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no 
Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

§ 10  Para atendimento do inciso II deste artigo será admitida a utilização de faixa adesiva em 
substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de faixa 
Imantada, magnética ou qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou 
definitiva. 

§ 20  O veículo da marca Volkswagen, modelo Kombi, deverá estar equipado com grade tubular afixada 
em seu interior, de forma a separar o compartimento traseiro sobre o motor do espaço destinado aos 
bancos. 

Art. 40  O veículo destinado ao transporte de escolares deverá ser submetido à inspeção semestral para 
verificação dos equipamentos obrigatórios, de segurança e demais requisitos previstos nesta Portaria, 
de acordo com o final de placa, obedecido o seguinte calendário: 

• 
§ 10  A inspeção semestral será realizada pelas Divisão de Controle e Fiscalização de Veículo e 
Condutores ou Circunscrições Regionais de Trânsito, em face do local de registro do veiculo, competindo 
aos seus dirigentes estabelecerem cronograma próprio, em face das peculiaridades e capacidade 
funcionai de cada unidade. 

§ 20  Para a realização da inspeção será exigido o pagamento de taxa de vistoria, fixada no valor de 
5,500 UFESP, prevista no item 21 da Tabela "C" - Serviços de Trânsito da Lei Estadual no 7.645/91, 
com suas posteriores alterações. 

§ 30  O veículo não submetido à Inspeção semestral ou reprovado pela unidade de trânsito terá o seu 
registro bloqueado. 

§ 40  Aprovado na inspeção semestral, será expedida "AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE DE 
ESCOLARES", conforme modelo estabelecido no Anexo desta Portaria. 



Capítulo II 

Das Modificações das Características 

Art. 50  A realização de modificações das características originais do veiculo, possuidor ou não de 
autorização para transporte de escolares, tendo por objetivo ampliar a capacidade nominal de lotação 
para o transporte escolar, dependerá: 

PrOC• 	-(2  
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I - veículo novo, modificado pelo fabricante ou montadora: comprovação de código de 
marca/modelo/versão, com a indicação da capacidade nominal de lotação, atendidas as exigências 
previstas na Resolução CONTRAN no 291/08; 

II - tratando-se de transformação de veículo novo ou já registrado; comprovação prévia da obtenção 
de código de marca/modelo/versão pela pessoa jurídica que irá realizar a transformação/modificação, 
respeitando o disposto nas resoluções CONTRAN no 291/08 e 292/08, observados os seguintes 
requisitos: 

a) prévia autorização da autoridade responsável pelo registro e licenciamento; 

b) realizada a transformação/modificação, para emissão do CRV, apresentação de cópia autenticada do 
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT, nota fiscal da transformação/modificação, 
certificado de Segurança Veicular CSV emitido por Instituição Técnica licenciada pelo DENATRAN e 
demais exigências estabelecidas peio órgão executivo estadual de trânsito. 

Parágrafo único. Quando a modificação de característica envolver aumento da capacidade nominal de 
lotação, para fins de autorização para o transporte de escolares, deverão ser observadas as restrições 
estabelecidas na Tabela de Modificações Permitidas, conforme disposto nas resoluções CONTRAN no 
291/08 e 292/08, na seguinte ordem: 

I - tipo camioneta/carga transformado em microônibus/passageiro: aumento da lotação com 
quantidade final menor de 21 lugares; 

II - microônibus, espécie passageiro, mantido o mesmo tipo/espécie: aumento da lotação com 
quantidade final maior que 10 e menor que 21 lugares; 

III - ônibus, espécie passageiro, mantido o mesmo tipo/espécie: aumento da lotação com quantidade 
final maior que 21 lugares. 

Art. 60  A realização de modificações das características originais do veículo com vista ao transporte 
escolar especial dependerá, além do atendimento dos requisitos estabelecidos na legislação de trânsito, 
de prévia e especifica autorização do Diretor do Departamento Estadual de Trânsito. 

§ 1 0  Considera-se transporte escolar especial aquele destinado ao atendimento aos escolares 
portadores de necessidades especiais ou com dificuldade de locomoção, cuja lotação máxima será 
estipulada após autorização do órgão executivo estadual de trânsito. 

§ 20  O pedido deverá ser formulado pelo fabricante, montadora ou empresa capacitada, previamente 
credenciada pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualificação, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

I - licença para uso da configuração de veículo ou motor, emitida pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente; 

II - laudo de capacitação técnica, emitido pelo INMETRO; 

III - projeto de engenharia e memorial descritivo contendo todas as especificações técnicas 
concernentes à modificação das características do veículo; 

IV - certificado de segurança veicular - CSV; 

V - fotografias externas e internas do veículo ou protótipo; 

VI - comprovante de pagamento de taxa de vistoria de veículo, prevista no item 21 da Tabela "C" - 
Serviços de Trânsito - Lei Estadual no 7.645/91, com suas posteriores alterações; e 

VII - laudo de inspeção realizado pelas Divisão de Controle e Fiscalização de Veículos e Condutores do 



DETRAN ou Circunscrições Regionais de Trânsito, em face do local de registro cio veícuio. 

Capítulo XXI 

Das Disposições Gerais 

Art. 70  - O condutor deverá portar relação atualizada de cada escolar transportado, contendo nome, 
data de nascimento e telefone. 

Art. 80  - Aquele que deixar de operar no transporte escolar deverá requerer a alteração da categoria do 
veiculo para particular, providenciando sua total descaracterização, impondo a devolução da 
"AUTORIZAÇÃO" a que se refere esta Portaria. 

Art. 90  - A autoridade de trânsito responsável pela expedição da autorização, nos casos de 
impossibilidade temporária de utilização do veículo autorizado, em decorrência de roubo, furto, avaria 
ou situação previamente comprovada, poderá conceder autorização temporária, com validade máxima 
de até trinta dias, permitindo que o condutor possa transportar os escolares em outro veículo. 

Parágrafo único. A expedição da autorização temporária dependerá do atendimento de todos os 
requisitos de segurança estabelecidos nesta Portaria, após aprovação em vistoria realizada pela unidade 
de trânsito. 

Art. 10 - A Inobservância do disposto nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades e medidas 
administrativas previstas nos artigos 167, 168, 230, VIII e XX, 231, VII e 237, todas do Código de 
Trânsito Brasileiro, dentre outras, conforme o caso. 

Art. 11 - Fica vedado a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas 
envidraçadas do veiculo. 

Art. 12 - O disposto nesta Portaria não exclui a competência municipal para o estabelecimento de 
outros requisitos ou exigências para o transporte de escolares. 

Art. 13 - Fica garantido o direito de circulação, até o sucateamento ou saída do sistema escolar, ao 
veículo modificado antes da data estabelecida para a produção dos efeitos desta Portaria, desde que o 
proprietário tenha cumprido todos os requisitos exigidos para a sua regularização, mediante 
comprovação no Certificado de Registro de Veícuio - CRV e no Certificado de Licenciamento Anual - 
CRLV. 

Art. 14 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 11 
de maio de 2009, quando revogará a Portaria DETRAN no 1.153, de 26 de agosto de 2002, e demais 
Portarias que aprovaram as transformações de veículos realizadas por empresas autorizadas pelo 
Departamento Estadual de Trânsito. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : lei AND 10154 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 10.154 07/10/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 152/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13,241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei ao 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 

• regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179 1  
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 

• 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções le 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado peio 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - o valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 

• 	
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo, 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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• DE 07 DE Outubro DE 1986 	• 

- 	 Dispõe sobre O transporte coletivo de 
- colares no âmbito do Município de•São 

10, e da outras providências. 	. 

QUADROS, Prefeito «o Município de Sio Pau- 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Câmara Municipal, em sessao de 23 de se- 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O serviço de Transporte coleti-
vo-de escolares no âmbito do Município de São Paulo será 
operado mediante prévia obtenção''de Çertíficado de Regis-
tro junto à Secretaria Mudicipal de Transportes. 

. Art. 29.7 O Certificado de Registro ,de 
que trata o artigo anterior será expedido em favor de per 
soa física ou jurídica que comprovar o atendimento das: 
exiges:cias a serem estabelecidas em decreto do Executivo, 
a ser. expedido no prazo de 30 (trinta) dias. . 

Art. 39 - A inobservância das normas está 
tuidas para a operação do serviço implicará na aplicaç .g.i 
de multa correspondente a 5' (cinco) Unidades de Valor Pis 
cal do Município de São ',atile - UFM. 

Parágrafo ániCo - Na dincidencia, á mul-
ta será aplicada em dobro e o veículo ':preendido,-até que 
-sejam cumpridas as exigencias legais estatuídas. 

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
pria:,,,, , 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
:ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá 
rio.  , 	. 	. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de Outubro. 

- de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, -PREFEITO . 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CARLOS' ALBERTO MANHÁES BARRETO, Secretário das Finanças 
RoBpawo SALVADOR SCARINGELLA, Secretario Municipal 	de 
Transportes 
'Ai.EX FREUA NEM, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Seeretaria do Governo Municipal, em 07 de 011 
tubro de 1.986. ' 
SUELLY PENHARRUBiA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal.  

• 

LEI N9 10.154 

Pau 

JÂNIO DA SILVA 
lo, usando das 
Faz saber que a 
tembro de 1986, 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 23123 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 23.123 25/11/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 10.154, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 

coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Alterações: Dec. 23.747/1987 - Prorroga o prazo a que se refere o art. 13 deste Decreto. (ver 

documento) 
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expedidos pela Prefeitura, implicará na aPlicação de mul 
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estatuídas neste decreto, e nou.demais atos 	átivo.s 

ta correspondente a 5 :cinco) Unidades de Valor Fiscal 
do Município de Sio Paulo - UFM. 	 SIS ilàanarte R d M

----- ' .  

§ 19 - Na reInCidencia, a multel 
aplicada em dobro, e o veículo apreendido, atá Rph.3.144-2A7 	./.4 mento das exige:leias normativas e a comprovação de paga'",..: 

mento'da multa. 	 ; 40r  
§ 29,- Configura-se reincidencia• sempre 

que haja nova autuação; relativa a infração de mesma na-
tureza, no período de 1 (um) ano. 

. 	 Art. 99 - A aplicação.das penalidades se 
. rã procedida pela Secretaria Municipal de Trumpartes, ca-
bendo ao seu titular, ou a comissão enmeialmente designa-  " 

• da,decidir os recursos_queLvierem a ser, interpostos. 

- Paregrafo único - Os recursos deverão ser 
apresentados no:prazo de 30'itrin ),dias a contar da da. 
ta da notificaçao,feita diretameet dáo infrator, ou. me,-, 
diante publicaçao, em breve edital Lno Diário Oficial 00 
MUnicípiO. -  . ' ,. 

Art. lo - Aos conddtores de veículos de 
outros municípios é vedado explorar o serviço de ,  trens, 
porte de escolares no Município de São Paulo, sujeitan-
do-se os infratores 'às penalidades estabelecidas neste 
decreto. . 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS . 
• 

Art.: 11 - Cabere e'Sécretarii Municipal 
de Transportes a fiscalização do serviço de que culda - es 
te decreto, podendo adotar as medidas a tanto necessá-
rias, inclusive proceder vistorias, eventuais ou . periOdi. 
cas, diligencias, apreensão de veículos e demais provi-
dencias cabíveis.' 

Art. 12 - A Secretaria Mmicipalde Trans 
portes poderá, atendidas as conveniências do trensito, 

. estabelecer pontos.obrigatórios de embarque e desembar -
que. de passageiros dos veicules de que trata este decre-
to. 

Art. 13 - As pessoas, físicas ou jurldi 
cas, que jã operam o serviço de transporte de Mcolares, 
deverão adaptar-se ás disposições deste decreto até o 
dia 19 de março de 1987." 

Art. 14 - Este decreto entrare em vigor 
na - data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 25 de Novembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO OA SILVA QUADROS, PREFEITO - 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios-Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças. 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo .pelo 
Expediente dá Secretaria dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Gbverno Municipal, em 25 de 

Novembro de 1986. 
SUELLY PENRARRUBIA FAGUNDES, Secretária de Governo Munici 
pal 

DAS PENALIDADES 
it:Or 

Art. 89 - A inobserváncia das 

DECRETO NO 23.123 , DE 25 DE Novembro DE 1986 	. 
Regulamenta a Lei n9 10.154, de 7 de unto 
bro de 1986, que dispõe sobre o transpor= 
te coletivo de escolares no ámbito do Mu-
nicípio de São Paulo, e de outras provi-
dencias. . 

• . 
31.510 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas pôr lei, 
e em conformidade com o disposto no artigo 29 da Lei n9 
10.154, de 7 de outubro de 1986, . 
DECRETA: . 

Art..19 - O tiansRorte coletivo.de'esco-
Lares no ámbito do Município de Sao Paulo, serviço de in 
teresse público, reger-se-á por este, decreto e •demais 
atos normativos pertinentes, so11 nte podendo ser execu-
tadó mediante prévia e expressa utorização da Prefeitu-
ra, consubstanciada na expedição do-Certificado de Regia 

1: 

tro Municipal,  

DO CERTIFICADO DE\REGISTRO MUNICIPAL 
Art. 29 - O Certificado de Registro Mu-

nicipal, válido por 1 (um) ano e renovável por igual pe.- ,  
rodo, devera ser obtido junto á Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante requerimento do interessado, com-
provando o atendimento das seguintes exigéncias, além 
de outras que poderão ser determinadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes; 

I - Possuir autorização especial para o 
transporte de escolares; expedida pelo Departamento Esta 
dual de Tránsito - DETRAN; 

II - Apresentar prova de inscrição no Ca-
astro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

. 	• III - Comprovar o pagamento do Imposto so- 
bre Serviços de Qualquer Natureza -ISS,relativo á atividade:. 

IV - Apresentar relação dos veículos e 
respectivos condutores que serão utilizados no serviço, 
obedecidas as normas determinadas por ato da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Parágrafo único - Somente veículos -liceu 
ciados no Munibípio de São Paulo serão autorizados .-a' 
operar o serviço de transporte de escolares. " 

Art. 39 - A Secretaria Municipal de Trans- 

.

portes procederá ao cadastramento dos veículos em opera-
ção, para fornecimento do Certificado de Registro Munici 
pai a cada veiculo. 

Parágrafo Gnico - No Certificado de Re-
gistro Municipal deverão constar, alem de outras informa 
ções,' identificação da pesSoa física ou jurídica presta- 
dora do serviço, bem como do motorista devidamente auto-
rizado a conduzir veículos destinados ao -"transporte de 
escolares. 	 . 

Art. 49 - Não será expedido, ou .renova- . 
do, Certificado de Registro Municipais qued esteja em 
débito com tributos ou multas municipais relativos à 
atividade ou aos veículos nela empregados, até que se 
comProve o pagamento. . 

DOS VEICULOS " 
Art. 59 - Os vel 1hos destinados ao trazia-

porte de escolares deverão obede er, alem das normas ex 
pedidas pelo Conselho Nacional d Trânsito - CONTRAS, pi 
lo Conselho Estadual de 'Irã:2510. CETRAS e pele Depar-
tamento Estadual de Tránsito - DETRAN, aquelas:estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Transportes, nos limi 
tes de suas atribuições. 

Art. 69 - Os veículos deverão ter identi 
flane° adequada, atendidos os requisitos estabelecido; 
no,Codigo Nacional de Tránsito e demais atos normativos. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONDUTORES 

Art. 79 - É obrigação de todo condutor 
de veículo destinado' ao transporte de escolares observar 
os seguintes deveres, além das prescrições estatuídas no 
Código Nacional de-Transito e demais atos normativos:' 

I - Não efetuar o-transporte de escola-
res sem que esteja' devidamente autorizado para essefisS. 

II - Trajar-se adequadamente, em conformi. 
01101:de 

 
com o estabelecido por ato do Secretário Municipal de 

Transportes; 
. 'III - Afixar em local visiVel, determinado' 

por ato do Secretário Municipal de Transportes, o Certi-
ficado de Registro Municipal; 

IV - Exibir á fiscalização os documentas 
que lhe forem exigidos; • 	• 

V - Operar com veiculo em condições 'de 
higiene, segurança e conforto. 
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ANEXO IV 
PORTARIA No 118/98 — SMT.GAB. 

PORTARIA No 118/98-SMT.GAB- de 06.08.1998( DOM; 06.08.98; f.6) 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, e, 

CONSIDERANDO a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986 e o Decreto 23.123 de 25 de 

novembro de 1986 que regulamentam o transporte coletivo de escolares no âmbito do 

Município de São Paulo e, 

CONSIDERANDO ainda que o art. 2° do Decreto 23.123 de 25 de novembro de 1986 

dispõe que compete a esta Secretaria editar normas e diretrizes para aperfeiçoamento 

desse serviço. 

RESOLVE: 

Art. 1° - O serviço de transporte de escolares no âmbito do Município de São Paulo 

poderá ser executado por: 

Pessoa física detentora do Certificado de Registro Municipal de pessoa Física-

CRMPF; 

Pessoa jurídica detentora do Certificado de Registro Municipal de Pessoa Jurídica-

CRM PJ. 

Art. 2°- Os condutores de veículos destinados ao transporte de escolares deverão, quando 

no exercício da atividade, portar o Certificado de Registro Municipal de Condutor — CRMC-

CRACHÁ , que conterá o nome do interessado, fotografia, n 0  do RG, datas de validade da 

CNH e do Certificado. 

Art. 3°- O Certificado de Registro Municipal de Pessoa Jurídica será expedido com 

anotação: PREPOSTO AUTORIZADO, e deverá ser apresentado sempre que solicitado 

juntamente com o Certificado de Condutor- CRACHÁ em validade. 

Parágrafo único- A pessoa jurídica autorizada a operar o transporte de escolares deverá 

apresentar relação de condutores autorizados a conduzir seus veículos e comunicar ao 

DTP toda vez que houver alteração dos mesmos. 

Art. 4°- Para as expedições dos Certificados de Registros Municipal de tratam os artigos 

1° e 2°, os interessados deverão apresentar cópias autenticadas, exceto o inciso VII que 

deverá ser original dos seguintes documentos: 



I) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do 

CONTRAN; 

II) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários- CCM: 

III) Certidão Negativa de Débito do imposto sobre serviço de qualquer natureza- ISS 

relativo ao exercício anterior nesta atividade; 

IV) Registro Geral- R.G.; 

V) Cadastro de Pessoa Física- CPF ou Cadastro de Pessoas Jurídicas-CGC; 

VI) Carteira Nacional de Habitação- CNH, categorias"D" ou "E"; 

VII) Tratando-se de pessoa física e condutores, apresentar Certidões de Distribuição 

Criminal e da Vara das Execuções Criminais da Comarca de São Paulo, com as 

devidas explicativas quando houver anotação, expedidas há menos e 90 (noventa) 

dias; 

VIII) Contrato Social: 

IX) Requerimento DTP/Guia de Arrecadação comprovando o recolhimento do preço 

público devido; 

X) Certificado de Registro e licenciamento do Veículo CRLV e CRV em seu nome, Nota 

Fiscal se for veiculo zero quilometro ou CRV com transferência autorizada e firma 

reconhecida ou "leasing" desde que figure como único arrendatário perante a 

instituição financeira; 

XI) IPVA em vigor; 

XII) Seguro obrigatório com recolhimento no código 3; 

XIII) Ser de modelo previamente aprovado pelo Detran/SP e pelo Departamento de 

Transportes Públicos 

XIV) Ter no máximo 10(dez) anos, à exceção de microônibus e ônibus, cuja idade 

máxima permitida é de 15(quinze)e 25(vinte e cinco) anos, respectivamente, 

excluído o ano de fabricação. (Redação alterada pela Portaria no 200/00 — 

SMT.GAB) 

Parágrafo Primeiro: Será negado o credenciamento para o interessado cuja certidão de 

antecedentes criminais apresentar condenação: 

a) por crime doloso e a pena tenha sido cumprida a menos de 2 (dois) anos; 

b) Por crime culposo, se reincidente até duas vezes, num período de 5(cinco) anos. 

Parágrafo Segundo- A substituição do veículo referido no inciso XIV deste artigo deverá 

ocorrer até 31 de dezembro de 2001, quando da renovação do Certificado de Registro 

Municipal. (Redação alterada pela Portaria no 200/00 — SMT.GAB) 

Art. 50- O transportador credenciado para o serviço de transporte coletivo de escolares 

será responsável pela retirada e devolução da criança desde a porta da residência até as 
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dependências do estabelecimento escolar, e vice-versa, não podendo negligenciar seu 

dever de vigilância sob pena de incidir na penalidade prevista no art. 3° da Lei 10.154 de 

07 de outubro de 1996. 

Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Transportes poderá a pedido de interessado e 

através do Departamento Técnico compete demarcar locais próprios para o embarque e 

desembarque das crianças nas escolas ,de forma a assegurar mais segurança a esse ato. 

Art. 60-0s condutores de veículos destinados ao transporte de escolares deverão; 

Quando no exercício da atividade trajar camisa ou camisetas com mangas, 

vedado o uso de calções, chinelos e bermudas, essas para homens; 

II- 	Transmitir às crianças as noções de segurança de trânsito recebidas junto aos 

órgãos competentes. 

Art. 7°- No Certificado de Registro Municipal de Pessoa Física , referido no art. 1° da 

presente Portaria, poderá constar a pedido do interessado o registro de preposto que 

deverá possuir Certificado de Registro Municipal de Condutores. 

Parágrafo Único: No caso de morte do motorista profissional autônomo, se não houver o 

registro de preposto no CRM na forma do "caput" deste artigo, herdeiro devidamente 

comprovado poderá requerer o registro de preposto que deverá cumprir o disposto no art. 

2° da presente portaria e não estar vinculado a outro CRM. 

Art. 8°- Os veículos destinados ao transporte de escolares no poderão superar a lotação 

máxima para a qual foram autorizados a funcionar, devendo ainda dispor de cinto de 

segurança para todos os passageiros e estar em perfeito estado de conservação e 

segurança devidamente comprovados através de vistorias semestrais (Redação alterada 

pela Portaria no 200/00 — SMT.GAB) 

Art.9°- Nos casos de roubo, furto, sinistro ou avaria mecânica do veículo registrado no 

Certificado de Registro Municipal, devidamente comprovados, poderá o interessado 

indicar outro veículo para o transporte das crianças, observada a capacidade máxima 

registrada no CRLV, salvo se houver complementação dos cintos de segurança. 

Parágrafo Primeiro- O veículo indicado deverá adequar-se às exigências no tocante ao 

extintor de incêndio, bem como ser aprovado em vistoria, ocasião em que receberá um 

selo especial de identificação. 

Parágrafo Segundo- O CRM relativo ao veículo sinistrado será recolhido pelo DTP e 

substituído por documento hábil válido por 30 ( trinta) dias, renovável por igual período. 
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Parágrafo Terceiro- Expirado o prazo acima concedido, o interessado deverá apresentar o 

veículo anterior ou indicar outro para registro no Certificado, devidamente aprovado em 

vistoria. 

Art.10- O autorizado que deixar de operar o transporte de escolares deverá requerer o 

cancelamento do certificado e proceder a alteração da categoria do veículo para particular 

e a total descaracterização do mesmo devidamente comprovada em vistoria. 

Art.11- A substituição do veículo registrado no Certificado, deverá ser precedida de baixa 

do veículo para mudança de categoria, e a descaracterização do mesmo, devidamente 

comprovados em vistoria. 

Parágrafo Único: O CRM poderá ficar sem registro de veículo por no máximo 90 (noventa) 

dias, sob pena de cancelamento, respeitando-se o vencimento do mesmo. 

Art.12- O interessado que por qualquer motivo tiver seu certificado cancelado, somente 

poderá obter um novo, decorridos 06(seis) meses do cancelamento. 

Art.13- Se houver aproveitamento do veículo nas situações descritas nas Arts. 10 e 11 

para outro Certificado em validade, ou nova inscrição, ficará o mesmo dispensado da 

mudança de categoria e descaracterização da modalidade autorizada. 

Art.14- Poderá a critério do Departamento de Transportes Públicos ser expedida 

autorização provisória para o transporte de escolares, por motivo devidamente justificado 

e comprovado, pelo tempo necessário a efetiva expedição da documentação pertinente. 

Art.15- Contratos de comodato, arrendamento e "leasing", serão aceitos com 

apresentação do respectivo contrato devidamente registrado em cartório cumpridas todas 

as exigências do Decreto no 23.123/86 e da presente portaria quanto ao credenciamento 

do veículo e condutor. 

Art.16- Os veículos destinados ao transporte coletivo de escolares deverão ter pintada ou 

afixada na traseira e nas laterais de sua carroceria, em toda a extensão, uma faixa 

horizontal na cor amarela, com 40(quarenta) centímetros de largura, à meia altura, na 

qual se inscreverá o dístico "ESCOLAR" em padrão Helvética Bold na cor preta, com 20 cm 

de altura; Para veículos de cor amarela, as cores aqui indicadas deverão ser invertidas. 

Parágrafo único: Fica vedado o uso de faixa: imantadas, magnéticas ou outras que não 

sejam por pintura ou adesivo afixado diretamente na (ataria do veículo. 

Art.17- O número do Certificado do Registro Municipal para transporte de escolares 

deverá ser pintado ou afixado nas laterais dos veículos, com início após 10 cm da palavra 

"Escolar", na mesma altura, em padrão Helvética Bold, cor preta com 10 cm de altura. 
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Art. 18- Os veículos destinados ao transporte de escolares deverão apresentar as 

características descritas nos artigos 16 e 17, por ocasião das renovações dos Certificados, 

no decorrer do ano de 1999. 

Art. 19 - As renovações dos Certificados de Registro Municipal de pessoa física (CRMPF) e 

de pessoa jurídica (CRMP3) poderão ser requeridas no prazo de 30 (trinta) dias antes do 

seu vencimento e até, no máximo, 30 (trinta) dias após, sob pena de aplicação da multa 

prevista no artigo 3° da Lei n° 10.154, de 07 de outubro de 1986, e do artigo 8° do 

Decreto n° 23.123, de 25 de novembro de 1986, agravadas na reincidência, na forma da 

determinação legal." (Com a redação alterada pela Portaria no 102/2008) 

Art.20- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, e em especial as portarias no s 03/87 SMT.GAB. 15/88 SMT.GAB 

e 182/94 SMT.GAB. 

• 
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PORTARIA 292/08 - DTP/SMT 

Aprova e coloca em execução o "Manual de Normas e Procedimentos de Fiscalização do Transporte 
Público". 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

da CONSIDERANDO a necessidade de padronizar as ações da fiscalização nas diferentes modalidades do 
11/ Transporte Público em consonância com a legislação e normas regulamentares; 

CONSIDERANDO que a Comissão designada pela Portaria 214/08-DTP/Gab e alterada pela Portaria n° 
241/08-DTP/Gab encerrou seus trabalhos apresentando a proposta de "Manual de Normas e Procedimentos 
de Fiscalização do Transporte Público — Modalidades Táxi, Escolar, Fretamento, Carga a frete e Moto-frete"; 

RESOLVE: 

Art. 1°— Aprovar o "Manual de Normas e Procedimentos de Fiscalização do Transporte Público — 
Modalidades Táxi, Escolar, Fretamento, Carga a frete e Moto-frete" na forma apresentada pela Comissão. 

Art. 2°— Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para que a Fiscalização adote e faça a adequação de sua 
atuação às normas e procedimentos estabelecidos. 

Art. 30  - Disponibilizar O Manual em formato digital (PDF) para conhecimento público, por 30 (trinta) dias na 
página da SMT na Internet. 

Art. 40  - As futuras alterações e atualizações do Manual deverão ser propostas pelo DTP-2 e aprovadas pelo 
Diretor do Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PORTARIA 292/08 - DTP/SMT 

Aprova e coloca em execução o "Manual de Normas e Procedimentos de Fiscalização do Transporte 
Público". 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

ak CONSIDERANDO a necessidade de padronizar as ações da fiscalização nas diferentes modalidades do 
n/ Transporte Público em consonância com a legislação e normas regulamentares; 

CONSIDERANDO que a Comissão designada pela Portaria 214/08-DTP/Gab e alterada pela Portaria n° 
241/08-DTP/Gab encerrou seus trabalhos apresentando a proposta de "Manual de Normas e Procedimentos 
de Fiscalização do Transporte Público — Modalidades Táxi, Escolar, Fretamento, Carga a frete e Moto-frete"; 

RESOLVE: 

Art. 1° — Aprovar o "Manual de Normas e Procedimentos de Fiscalização do Transporte Público — 
Modalidades Táxi, Escolar, Fretamento, Carga a frete e Moto-frete" na forma apresentada pela Comissão. 

Art. 2° — Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para que a Fiscalização adote e faça a adequação de sua 
atuação às normas e procedimentos estabelecidos. 

Art. 3° - Disponibilizar O Manual em formato digital (PDF) para conhecimento público, por 30 (trinta) dias na 
página da SMT na Internet. 

Art. 40  - As futuras alterações e atualizações do Manual deverão ser propostas pelo DTP-2 e aprovadas pelo 
Diretor do Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PL 0530/10 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0530/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que dispõe acerca 
da possibilidade dos operadores do sistema de transporte coletivo de escolares, no 
âmbito do Município de São Paulo, possuidores do Certificado de Registro Municipal, 
quando da ocorrência de avaria no veículo cadastrado que impeça ou dificulte o referido 
transporte, de substituir o veículo avariado cadastrado por outro similar com plenas 
condições técnicas pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

De acordo com a propositura, referida substituição terá como condição a sua imediata 
comunicação ao órgão fiscalizador competente relativo ao transporte de escolares, bem 
como a comunicação do tipo de avaria que inviabilizou o veículo cadastrado, como 
também as características do veículo substituído, tendo-se em vista que o veículo 
substituto deverá possuir as mesmas características do veículo cadastrado, ou superiores 
a este, observando-se, quanto ao ano de fabricação, o que dispõe a legislação vigente. 

A presente propositura visa instituir uma alternativa para a prestação de serviços de 
transporte coletivo de escolares, possibilitando a substituição temporária de veículo 
cadastrado avariado por outro com características similares, pelo prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a fim de garantir a continuidade da prestação do serviço. 

Inicialmente cumpre observar que a matéria encontra-se disciplinada pela Lei n° 
10.154/86, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de 
São Paulo, regulamentada pelo Decreto n° 23.123/86 e, no tocante ao serviço 
permissionado, pela Lei n° 13.697/03, que instituiu o Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta. 

No que se refere ao serviço de transporte escolar municipal gratuito prestado por 
empresas permissionárias de serviço público, a propositura não reúne condições de 
prosseguimento porque interfere diretamente com o regime de permissão de um serviço 
público e com a relação contratual firmada entre o Executivo (Poder Concedente) e o 
agente delegado da prestação do serviço público (Concessionário). 

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles (in Licitação e Contrato 
Administrativo, 11a Ed., Malheiros Editores, págs. 272 e 275) que, ao comentar acerca da 
regulamentação dos serviços concedidos, assim se manifesta: 

..., entende-se sempre reservado ao concedente o poder de regulamentar e 
controlar a atuação do concessionário, desde a organização da empresa até 
sua situação econômica e financeira, seus lucros, o modo e a técnica da 
execução dos serviços, bem como fixar as tarifas em limites razoáveis e 
eqüitativos para a empresa e para os usuários". 

"O poder de regulamentar as concessões é inerente e indespoiável do  
concedente. Cabe ao Executivo aprovar o regulamento do serviço e determinar 
a fiscalização de sua execução, pela forma conveniente." 
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No que se refere ao serviço de transporte escolar prestado pelo particular autorizado pelo 
Executivo, a propositura reúne condições de prosseguimento, com fundamento na 
regulamentação da atividade econômica de transporte coletivo privado de escolares, 
regra que diz respeito à forma da prestação desse serviço e não à circulação de veículos, 
matéria de iniciativa legislativa privativa do Executivo. 

Sob esse aspecto, o projeto reúne condições de prosseguimento porque fundado no 
Poder de Polícia que, segundo entendimento de Hely Lopes Meirelles, estende-se a 
todos os locais públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante 
pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo (In, Direito 
Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a Ed., p. 364). 

Encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica Municipal, sendo relevante 
ressaltar que é justamente disciplinando uma atividade econômica privada, mas de 
interesse público, que o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de 
funcionamento, fiscaliza a atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e 
estabelece penalidades para os infratores (art. 160, incisos I, II, III e IV da Lei Orgânica 
Municipal). 

Por se tratar de matéria sujeita ao "quorum" de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, sem prejuízo da análise do mérito da 
proposta pela Douta Comissão Competente. 

Todavia, conforme já salientado, a propositura apenas pode versar sobre os operadores 
de transporte coletivo de escolares de natureza privada, sob pena de adentrar em 
matéria de organização administrativa, a qual é de competência privativa do Prefeito, 
conforme art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município, esbarrando, também, no 
princípio constitucional da harmonia e independência entre os Poderes. 

Dessa forma, a fim de compatibilizar a proposta com o acima exposto, sugerimos o 
substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 530/10. 

Acrescenta o art. 2°-A a Lei n° 10.154, 
de 07 de outubro de 1986, que dispõe 
sobre o transporte coletivo privado de 
escolares no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua public ção revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala 	Comissão de Constituição, Jus articipativa, em 11(0 ( 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o art. 2°-A a Lei n° 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe 
sobre o transporte coletivo privado de escolares no âmbito do Município de São Paulo, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2°-A Os operadores do sistema de transporte coletivo de escolares, de que 
trata esta Lei, possuidores do Certificado de Registro Municipal, poderão substituir o 
veículo cadastrado, quando da ocorrência de avaria mecânica ou de. outra origem, 
que impeça ou dificulte o referido transporte, por outro similar com plenas condições 
técnicas, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 1° A substituição de que trata o caput deste artigo terá como condição a sua 
imediata comunicação ao órgão fiscalizador competente relativo ao transporte de 
escolares, bem como a comunicação do tipo de avaria que inviabilizou o veículo 
cadastrado, como também as características do veículo substituído. 

§ 2° O veículo substituto deverá possuir as mesmas características do veículo 
cadastrado, ou superiores a este, observando-se, quanto ao ano de fabricação, o 
que dispõe a legislação vigente. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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PARECER I 	 DA COMISSÃO DE 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 530/10 

PAULO 
6- 0156312011 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, "dispõe sobre 
a possibilidade de substituição de veículo escolar registrado por outro similar em virtude de 
avaria mecânica ou de outra origem, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, e dá outras 
providências". 

Nesse sentido, estabelece o projeto que os operadores do sistema de transporte 
coletivo de escolares, no âmbito do Município de São Paulo, possuidores do Certificado de 
Registro Municipal, quando da ocorrência de avaria no veículo cadastrado que impeça ou 
dificulte o referido transporte, poderão substituir o veículo cadastrado que sofreu avaria, por 
outro similar com plenas condições técnicas, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, com a 
condição de que se comunique imediatamente tal fato e o tipo de avaria ao órgão fiscalizador 
competente, bem como, as características do veículo substituto, as quais devem ser iguais ou 
superiores às do veículo cadastrado.' 

Prevê, também, no caso„ de infração a tais dispositivos caberá aplicação de 
multa no valor de R$ 127,00 (cento e vinte e sete reais), dobrada na reincidência, valor que 
será anualmente atualizado pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 

Justifica o autor—que a iniciativa busca aperfeiçoar o sistema municipal de 
transportes escolares de modo a evitar a interrupção do serviço e a assegurar a sua qualidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa concluiu pela 
constitucionalidade e legalidade do projeto, na forma de substitutivo apresentado para evitar 
que o ocorra disposição sobre matéria de competência privativa do Executivo. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente "à' sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0°‘ 	U. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

 	sul PAULO 
16 - PAR 	 L53012010 

PARECER NI 
16- 00997/2012 COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 530/2010. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, dispõe 

sobre a possibilidade de substituição de veículo escolar registrado por outro similar 

em virtude de avaria mecânica ou de outra origem, pelo prazo máximo de 30 (trinta) 

dias. 

A possibilidade de substituição proposta no projeto ficará condicionada à 

imediata comunicação ao órgão fiscalizador competente, informando o tipo de avaria 

sofrida pelo veículo, bem como as características do veículo substituto, 

características essas que deverão ser iguais ou superiores ao do veículo substituído. 

Estabelece ainda, no caso de infração aos dispositivos estabelecidos no 

projeto de lei, multa de R$ 127,00 (cento e vinte e sete reais), dobrada na 

reincidência, valor que será anualmente atualizado pelo índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE. 

Em sua justificativa, o Autor visa evitar a interrupção do serviço por 

excesso de rigidez normativa. 

Atualmente, a realização do transporte escolar depende de um Certificado 

de Registro Municipal concedido a cada veículo. 

O presente projeto de lei possibilita que o transportador possa utilizar um 

veículo não cadastrado, mas similar ou superior ao cadastrado, pelo prazo máximo 

de trinta dias, nos casos em que sejam necessários revisões ou reparos em função 

de avarias, principalmente mecânicas, no veículo cadastrado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE da propositura, 

sugerindo SUBSTITUTIVO, pois considerou que o projeto só poderia versar sobre os 

operadores de transporte coletivo de escolares de natureza privada, sob pena de 

adentrar em matéria de organização administrativa, de competência privativa do 

Prefeito, esbarrando no princípio constitucional da harmonia e independência entre 

os poderes. 
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A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Tendo em vista que o projeto visa evitar a descontinuidade do serviço de 

transporte escolar, mantendo-se a qualidade do serviço e evitando que o 

transportador atue de forma irregular, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia á FAVORÁVEL à 

111 	aprovação do projeto, nos termos do substitutivo apresentado pela Digníssima 
. 	: 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
; 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 'Econômica, Turismb 

Lazer e Gastronomia, em 	 /1à- 

°JUNI' OÂc JA913IOLIM A5fAMit.3 

PL 530/2010.—J 	I, 17- 01010/2012 

411 ckenti  	 &.e , 17 - RELCOM 

	
_fteij art",42 _•■••■., 

1.1•• ••••••■••••••••• 

nr,14 
sr4:2 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fon011Y3396-4000 .  www..camara.sp.gov.br 	• 



Para relatar: 
sala da Co l'is:sZio de Educaç 
E rn ) 10h11  

e Erportws 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 6? 	 1  
F jL3CoI, 	  

C ;-:,r,tvioo 

En).j_j3  

Eine» 	s Gavioli 
RF. 1 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  AO rC6-  `ã,   às  14  

RF 

ÉRGIO HORT 
101.086 

E*Citto i*kr to 

o nrazo 	 o é de f3 cilas, nos 
termos do d , artigo 83 	do R. 1. 

od-ie vistas ao Vereadodà Vereadora 

').)5,5-0'•c•No\\NV\-0  

Deferido na reunijsulwdinár!,5 	/ 	/-1  

Obs. O prazo para devoluçÉh'o é d.e 2 (dois) dias, nos 
terrina do § 4°, art. 63 do RI.  

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segue_eLiuntadu-, nesta data documento:-_ nidcalr- 

sob 	
e %h de lotanSo 

ern 15  1 to 

SGP42 
o IrilOgrik mikRIO 



„5:)1 ro: 
á 

iTALO C 

fu 
MART 

RELCOM 
17.  015902512 

_ 

- PAR 	 A; F1 	 C t".A!A 
24i 16- 0157612012 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

PARECER N° 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 530/2010. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou -Annir que .diSpõe sob're a 
possibilidade de substituição de veiculo' escolar registrados por outro similar em sy4ude de 
avaria mecânica ou de outra origem, pelo prazo máximo de ,30 (trintà) cliai,:e dá outras 
providências.  

ç  A Corrissão de Constituição, Justiça e Legislaç ão isla ão Participativa exarou P 1. r;eC'ede legalidade 
por meio de substitutivo, apresentado com o objetivo de compatibilizar em relação ao principio 
constitucional de harmonia e independência entre os Poderes. 

A Comissão de Administração Pública Manifestou-se favoravelmente ao projeto, na forma do 
substitutivo de CCJLP. 

A Comissão de Trânsito,Transporte, Atividade Econômica,Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, avalia que a 
propositura é meritória, atinge o interesse público e deve prosperar na medida em que visa 
evitar á descontinuidade dos serviços de transporte de escolares por motivo de avaria do 
veiculo , sendo que autoriza a utilização de veículo automotor substituto, em igual condição de', 
segurança para seus passageiros. O autor indica que se trata de importante exceção sem siúe 
signifique situação permanente, nem que haja desnecessidade do Certificado de Registro 
Municipal, uma vez que o mesmo é exigido ao veículo que estiver sendo substituído., 

Em face do exposto, favorável o nosso parecer ao su titutivo apresentado pela CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esporte , 

CARID 

ELISEU GABRIEL 	 NETIN 
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SAO PAULO 
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REQUERIMENTO D 	(12,013 

13 - RDS 
13- 000871201 3  

' 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autora do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei 

▪  

158/2005; 

Projeto de Lei n°. 217/2005; 

• Projeto de Lei n°. 715/2005; 

Projeto de Lei 

• 

721/2005, 

• Projeto de Lei n°. 277/2006; 

• Projeto de Lei n°. 488/2006; 

• Projeto de Lei n°. 543/2006; 

Projeto de Resolução n°. 17/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n° 109/2007; 

• Projeto de Lei n°. 127/2007; 

• 'rojeto de Lei n°. 420/2007; 

• 1rojeto de Lei n°. 785/2007; 

• Projeto de Lei n°. 799/2007; 

  

• Projeto de Lei n°. 41/2008, 
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Projeto de Lei n°. 138/2008; 

• Projeto de Lei no. 381/2008; 

• Projeto de Lei n°. 542/2008; 

• Projeto de Lei n°. 001/2009; 

• Projeto de Lei n°. 002/2009; 

• Projeto de Lei n°. 667/2009; 

g • Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010; 

• Projeto de Lei n°. 048/2010; 

• Projeto de Lei n°. 049/2010; 

Projeto de Lei n°. 249/2010; 

• )i-ojeto de Lei n°. 287/2010; 

Projeto de Lei n°. 345/2010; 

Projeto de Lei n°. 454/2010; 

• Projeto de Lei n°. 455/2010; 

• Projeto de Lei n°. 530/2010;' 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011; 

Projeto de Lei n°. 032/2011; 

Projeto de Lei n°. 052/2011; 

Projeto de Lei n°:090/2011; 

• 

• 

• 
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074/2012; 

o Legislativo d. 087/2012; 

185/2012; 

209/2012; 

210/2012; 

270/2012; 

287/2012; 

• 334/2012; 

• 394/2012; 

• 405/2012; 

• Projeto de Lei d. 

• Projeto de Lei d. 

PLjeto de Lei d. 

P ojeto de Lei d. 

Projeto de Lei d. 

Projeto de Lei d. 

Frjeto de Lei d. 

Projeto de Lei d. 

Projeto de Decret 

Projeto de Lei d. 

• Projeto de Lei d. 

• Projeto de Lei d. 

• Projeto de Lei d. 

• Projeto de Lei d. 

• Projeto de Lei n° 

• Projeto de Lei n° 

• Projeto de Lei n° 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013. 

11/03/2013 

, 

SOLANGE NONE' OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

do processo n° 

Conforme solicitado pelo RDS Ti 13-0087/2013, segue o presente exp'ediente 

para volta à tramitação. 

AD 	 RANÇA SILVA 
Supervi 	 ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16. PAR 
15- 00343/2014 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 530/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa 
estabelecer que os operadores do sistema de transporte 'coletivo de escolares, no 
âmbito do Município de São Paulo, possuidores do Certificado de Registro Municipal, 
quando da ocorrência de avaria no veículo cadastrado que impeça ou dificulte o 
referido transporte, poderão substituir o veículo avariado cadastrado por outro similar 
com plenas condições técnicas, pelo prazo máximo de trinta dias. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista solicitação do próprio 
Autor, apresentamos o seguinte substitutivo que atende a sugestões dos 
transportadores, melhor esclarecendo as condições de substituição temporária ou 
troca definitiva: 

SUB 	 PROJETO DE LEI N°530/2010 
VADO E 

VOLTA À 20  
• - :1 0 

 
iscu ssÁ o 

IS ussiç o 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: SUEM E 

Art. 1° Fica acrescido o art. 2°-A à Lei n° 10.154, de 07 de outubro e 986, que 
dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do Município e São Paulo, 
com a seguinte redação: 

"Art. 2°-A Ficam autorizados os transportadores de escolares, no âmbito do 
Município de São Paulo, possuidores do Certificado de Registro Municipal, a substituir 
o veículo cadastrado em operação por outro com plenas condições técnicas pelo 
prazo máximo de 30 (trinta) dias na ocorrência de avaria que impeça ou dificulte o 
referido transporte, ou a trocar definitivamente o veículo cadastrado em operação por 
outro mais novo. 

§ 1° A troca ou a substituição de que trata o caput deste artigo terá como 
condição a sua imediata comunicação ao órgão fiscalizador competente, contendo as 
características do veículo a ser trocado definitivamente ou substituído 
temporariamente, e, no caso de avaria, a descrição da falha que inviabilizou o veículo 
cadastrado. 

§ 2° O veículo substituto deverá possuir características equivalentes ao do 
veículo cadastrado, ou superiores a este, observando-se, quanto ao ano de 
fabricação, o que dispõe a legislação vigente. 
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Folha n° 	 de 

Processo n °  ek -"E")C 11 -0 

Carmen Cristina Malavaz€ 
RE. 11.197 -SGP-12 

 

s ' ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 3° Para fins de penalidade, considera-se regular a operação do transporte de 
escolares a partir da comunicação de que trata o § 1°." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Oct 	. 20%4 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

n 	rir') » 
.17,••■ 

PR IDENTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

- 	 . 
F OihR n• 	de prr,r:30, 

11 1 0 	50 riv atole 

R; a. NauiJ ÇO 8,rÍrl(i' 

RECURSO 

11 - REC 

11- 00007/2014 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 530/10, que 
DISPOE SOBRE A POSSIBILIDADE DE SUBSTITUICAO DE 
VEICULO ESCOLAR REGISTRADO POR OUTRO SIMILAR EM 
VIRTUDE DE AVARIA MECANICA OU DE OUTRA ORIGEM, 
PELO PRAZO MAXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador Abou Anni, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 



O 05/2O 14  

ANDERSON 	RIO DE SOUZA 
Supervisar dFinaIiz4çã4 do Proc. Legislativo 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docum t rubricado(s)  
sob n°(s) 
folha de informação sob,„, 
na—a'  . _LU  0.a, /  -In/5  

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 
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Folha n ° 
	

do Proce 

n O 	 de 
SÃO: 185-SE 
:04/02/2015 
9 DE 101 

- "PL 530/2010, do Vereador ABOU ANNI (PV). s bre a possibilidade de 

substituição de veiculo escolar registrado por outro similar em virtude de avaria mecânica ou de 

outra origem, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, e dá outras providências. FASE: 1' 

(ENCERRADA A DISCUSSÃO). Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ 

SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 530/2010. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda. 
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do Procesv 

de 

LIDO FOJE 
STITUTIVO AO PROJETO DE LEI N°530/10 

Vereador Abou Anni 

PRE E TE 

Acrescenta o artigo 2°-A à Lei n° 10.154, de 7 

de outubro de 1986, que dispõe sobre o 

transporte coletivo privado de escolares no 

âmbito do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 10.154, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar acrescida do artigo,;_, 

2°-A, com a seguinte redação: 

"Art. r-A Os operadores do sistema de transporteâ 

coletivo privado de escolares de que trata esta lei, 

possuidores do Certificado de Registro Municipal, na 

ocorrência devidamente comprovada de roubo, furto e 

sinistro do veículo cadastrado, bem como de avaria 

mecânica que impeça ou dificulte o referido transporte, 

poderão substitui-lo, por outro similar com plenas 

condições técnicas, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias. 

§ 1° A substituição referida no "caput" deste artigo fica 

condicionada à sua imediata comunicação ao órgão 

competente para fiscalizar o serviço de transporte de 

escolares, inclusive com as informações relativas ao tipo 

de ocorrência ou de avaria no veículo cadastrado, bem 

como as características do veículo substituto. 

§ 2° O veículo substituto deverá ter características iguais 

ou superiores às do veículo cadastrado, observando-se, 



Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sub PL 530-10 

quanto ao ano de fabricação, o dispo 	islação 

em vigor." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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LIDO FOJE 

11FE 	15 

TE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

115/20 15  
PARECER CONJ NTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO 
DE LEI N°0530/10. 

Trata-se de Substitutivo n° 	apresentado em Plenário pela Liderança do Governo ao 
projeto de lei n° 0530/10, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a 
possibilidade de substituição de veículo escolar registrado por outro similar em virtude de 
avaria mecânica ou de outra origem, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

O Substitutivo efetua, dentre outras, as seguintes alterações em relação à proposta original: 
(i) inclui o artigo 2°-A à Lei 10.154/86, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares 
no âmbito do município (ii) renumera o artigo 1° como artigo 2° e altera a redação deste, 
incluindo as hipóteses de furto: roubo e sinistro do veículo, para possível substituição; e, (iii) 
exclui o artigo 2°, que prevê a imposição de multa pelo descumprimento do disposto na lei. 

Sob o aspecto jurídico, a proposição encontra respaldo no artigo 30, I, da Constituição 
Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à 
Câmara competência para legislar sobre a-ssuntos de interesse local. 

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original e fundamenta-se na competência 
legislativa desta Casa para regulamentar a atividade econômica de transporte coletivo 
privado de escolares, regra que diz respeito à forma da prestação desse serviço. 

Sob esse aspecto, a proposição reúne condições de prosseguimento porque fundada no 
Poder de Policia que, segundo entendimento de Hely Lopes Meirelles, estende-se a todos 
os locais públicos ou particulares abertos à frequência coletiva, mediante pagamento ou 
gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo (In, Direito Municipal Brasileiro, 
Ed. Malheiros, 6° Ed., p. 364). 

Encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica Municipal, sendo relevante 
ressaltar que é justamente disciplinando uma atividade econômica privada, mas de interesse 
público, que o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, 
fiscaliza a atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece 
penalidades para os infratores (art. 160, incisos I, II, III e IV da Lei Orgânica Municipal). 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 
RELCOM 

1 16/20 15 
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JULIANA CARDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

ANDRA TADEU  

ARSELINO TATTO 

CONTE OPES 

CAMILO 

Folha n° 	"7 do proc. 
n°01_5ji t? de 20 1 0 

Elaine ("' •ç Qioli 

OUVIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10530-10 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, SjAÀ a53 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

EDUARDO TUMA 

ADOLFt QUINTAS 	 GEORGE HATO 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

ANDREA MATARAZZO 

DALTON SILVANO 
	

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

WADIH MUTRAN 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 	‘L  

MARIO COVAS NETO 

ANÍBAL FREITAS 

 

 

 

PASTO EDEMILSON CHAVES 

SOUZA SANTOS 
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ELISEU GABRIEL 
• -vvtwre,-, Cgít 

TONINHO VESPOLI 

VALDECIR CABRABOM 

CALVO 

ATO 

PAT ICIA BEZERRA 

RICARDO YOUNG NETINHO DE PAULA 

p10530-10 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

SENIVAL MOURA 

CORONEL TELHADA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTU 	ORTES 

aer:011111ri 
IMPIrr 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 
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4 
Folha n°  4k.  9 

-Tocesso 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 de cr2Pir  saÃo: 187-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 	 TA: 11/0212015 
NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 3DE33 

- "PL 530/2010, do Vereador ABOU ANNI (PV). Dispõe sobre a possibilidade de 

substituição de veiculo escolar registrado por outro similar em virtude de avaria mecânica ou de 

outra origem, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: r DO HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre substitutivo ao PL 530/2010) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos o substitutivo da Comissão 

de Finanças e Orçamento ao PL 530/2010. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 



RECEBIDO EM 
5' 2  

05 mAR 2015 

. na 	km de &ouvi 
ditialgeate Parlamentar 

ali/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-PL 530 de 2010 

Papel para informaçã rrub 'nado como folha  

02/0312015 (a) 	 

Sar ema 
Têcnico Administrativo 

RF 11366 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi APROVADO EM SEGUNDA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DO LÍDER DE 

GOVERNO de folhas 41 e 42, na 187a Sessão Extraordinária, no dia 

11 de fevereiro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à Sanção do respectivo Projeto. 

02/03/2015 

Solang Raino 	os Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 00067/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 11 de fevereiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
530/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que acrescenta o art. 2 0 -A à Lei 
no 10.154, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo 
privado de escolares no âmbito do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

 

ANT•NI wONATO 
Pre -'cl: nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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Câmara Municipal de São Paulo, de fevereiro de 2015. 

ANT 
Presi 

NATO 
te 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. \\X-  / 43. do processo 
(PROJETO DE LEI No 530/10) 
(VEREADOR ABOU ANNI - PV) 

Acrescenta o art. 2 0-A à Lei n° 10.154, 
de 7 de outubro de 1986, que dispõe 
sobre o transporte coletivo privado de 
escolares no âmbito do Município de 
São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Lei no 10.154, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar 
acrescida do art. 20 -A, com a seguinte redação: 

"Art. 20 -A. Os operadores do sistema de transporte coletivo 
privado de escolares de que trata esta lei, possuidores do 
Certificado de Registro Municipal, na ocorrência devidamente 
comprovada de roubo, furto e sinistro do veiculo cadastrado, bem 
como de avaria mecânica que impeça ou dificulte o referido 
transporte, poderão substituí-lo por outro similar com plenas 
condições técnicas, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
§ 1 0  A substituição referida no 'caput' deste artigo fica 
condicionada à sua imediata comunicação ao órgão competente 
para fiscalizar o serviço de transporte de escolares, inclusive com 
as informações relativas ao tipo de ocorrência ou de avaria no 
veículo cadastrado, bem como as características do veículo 
substituto. 
§ 20  O veículo substituto deverá ter características iguais ou 
superiores às do veículo cadastrado, observando-se, quanto ao 
ano de fabricação, o disposto na legislação em vigor." (NR) 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

ARS/jcss. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
São Paulo, 23 de fevereiro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 67, de 12 de fevereiro de 

2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 530/10, de autoria do Vereador Abou Anni. 

Oliza 



do processo n° 

Papel para informação, rubricado omq folha n° 1 	
3 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
t1-53t 	de20 1 1 	i‘  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 14/03/2015, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.136, DE 13 DE MARÇO DE 2015. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 16/03/2015. 

ANDERSO RS RIO DE SOUZA 
Supervisor de Fi ali 	o do roc. Legislativo 

• 

• 
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Técnico Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 55 
do processo 01 -530 de 2010 24/03/2015 

José de Soa Batista 
RF 11092 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 13/03/2013 
Arquivado novamente em 24/03/2015 
Com 55 fls. 
O Funcionário 

-01,0b ( 
José de otiZa Batista 

RF 11092 
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